
..c::.. 
I I I I I I I 11 I 11111 '-,.:-::, -:-,.:-:,-:-, ':"",.:-:, 
llll!!lllltlllllll!!!!!!l 

.AsSEMBLEIA DA ~EPÚBLICA 

Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto 

Parecer 

Conta Geral do Estado 2015 

Autora: Deputada 

Margarida Balseiro Lopes 

{PSD) 

1 



~ 
11111111111JJJJ11 I 111111 I 

i;!!! i i i; illllll i i i!!!! i i 
AssEMBLEIA DA ~EPúBLICA 

Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto 

PARTE I- CONSIDERANDOS 

1. Nota Introdutória 

A Comissão de Orçamento, Finanças e Moçlernização Administrativa remeteu, nos 

termos legais e regimentais aplicáveis, à Comissão de Cultura, Comunicação, 

Juventude e Desporto a "Conta Geral do Estado relativa ao ano económico de 2015" a 

fim de esta elaborar o respetivo parecer. 

De acordo com o regulamento, são atribuições da Comissão de Cultura, Comunicação, 

Juventude e Desporto: 

a) Apreciar os projetos e as propostas de lei, as propostas de alteração, os tratados e 

acordos submetidos à Assembleia, e produzir os respetivos pareceres; 

b) Votar na especialidade os textos aprovados na generalidade, pelo Plenário; 

c) Apreciar, em matérias da sua competência, as petições dirigidas à Assembleia; 

d) Acompanhar, apreciar e pronunciar-se, nos termos da Constituição e da lei, sobre a 

participação de Portugal no processo de construção da União Europeia e sobre as 

iniciativas europeias que sejam da sua competência; 

e) Inteirar-se das questões políticas e administrativas que sejam da sua competência e 

fornecer à Assembleia, quando esta o julgar conveniente, os elementos necessários à 

apreciação dos atos do Governo e da Administração; 

f) Verificar o cumprimento pelo Governo e pela Administração das leis e resoluções da 

Assembleia, podendo sugerir a esta as medidas consideradas convenientes; 

g) Propór ao Presidente daAssembleia a realização, no Plenário, de debates temáticos, 

sobre matéria da sua competência, para que a Conferência de Líderes decida da sua 

oportunidade e interesse; 

h) Elaborar e aprovar o seu regulamento; 
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i) Participar nas reuniões periódicas das Comissões congéneres dos Parlamentos 

Nacionais dos países da União Europeia e do Parlamento Europeu; 

j) Garantir a articulação com as delegações parlamentares e os grupos parlamentares 

de amizade e outros; 

k) Elaborar o Plano, Orçamento e Relatório das suas atividades, por sessão legislativa. 

Serviram de apoio à elaboração do presente parecer, para além do próprio documento 

"Conta Geral do Estado - Ano de 2015" e seus anexos, o parecer. do Conselho 

Económico Social (CES), o parecer do Tribunal de Contas e o parecer da Unidade 

Técnica do Apoio Orçamental (UTAO). 

O Orçamento do Estado para 2015 (OE/2015} foi aprovado pela Lei n.º 82-B/2014, de 

31 de dezembro, que estabelece as normas para a execução orçamental e, ainda, as 

circulares emitidas pela Direção-Geral do Orçamento (DGO). 

No que respeita à Administração Central, de salientar. que o Orçamento do Estado para 

2015 foi objeto de uma alteração: 

./ Lei n.º 159-E/2015, de 30 de dezembro.- Primeira alteração à Lei n.º 82-B/2014, 

de 31 de dezembro (Orçamento do Estado para 2015}. 

i. Enquadramento macroeconómico 

O ano 2015, caracterizado por um abrandamento do crescimento da economia a nível 

mundial, assistiu a uma melhoria da economia da 'zona do euro, tendo o PIB registado 

um aumento de 1,7% em termos homólogos reais (0,9% em 2014), com suporte na 

evolução favorável da procura interna e das exportações. Esta melhoria foi 

influenciada pelos preços baixos do petróleo, pela depreciação do euro face ao dólar e 

pela melhoria das condições de financiamento dos agentes económicos, impulsionada 

pela implementação de medidas de política monetária não convencionais do Banco 

Central Europeu (BCE). Contudo, na sequência da crise financeira internacional e da · 

crise das dívidas soberanas na área do euro, dado o elevado endividamento público e 

privado em alguns países, o investimento privado não apresentou ainda um 
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crescimento suficientemente robusto, o. que se refletiu numa melhoria apenas gradual 

do mercado de trabalho. As taxas de juro de curto prazo na área do euro desceram ao 

longo de 2015, com a euribor a três meses a situar-se num valor nulo, em médià, no 

conjunto do ano de 2015. 

Neste enquadramento, a economia portuguesa cresceu 1,6% em termos reais (0,9% 

em 2014), reforçando a recuperação iniciada em 2013. Face a 2014, o contributo da 

.procura interna intensificou-se, fruto de uma aceleração generalizada- das 

componentes da despesa, enquanto a procura externá líquida registou um contributo 

menos negativo, traduzindo'se numa aceleração das exportações mais pronunciada do 

que a das importações. 

A taxa de desemprego em 2015 ,recuou 1,5 p.p., fixando-se nos 12,4%. De acordo com 

os dados do Inquérito ao Emp~ego, para esta evolução concorreu uma redução média 

anual de 11% da população desempregada (-15,1% em 2014) e um aumento da 

população empregada de 1,1% (1,6% no período homólogo). O crescimento observado 

do emprego foi particularmente visível ao nível da indústria transformadora (4,1%) e . 

serviços {2%), enquanto a diminuição do desemprego ocorreu sobretudo ao nível dos 

desempregados de longa duração (-13,7%). No seu conjunto, esta evolução reflete-se 

numa redução da população ativa em 0,6% (-1,1% em 2014), com a taxa de atividade a 

fixar-se nos 50,3%. 

3. Análise Setorial 

3.1. Transferências entre o Estado e o setor empresarial 

Os fluxos financeiros entre o Estado e o conjunto das empresas públicas e prestadoras 

de serviço público atingiram em 2015 cerca de 5.771 milhões de euros, ·o que 

representa um decréscimo na ordem de 1.213 milhões de euros rel~tivamente a 2014, 

em resultado, principalmente, da diminuição dos empréstimos concedidos pelo 

E~tado/DGTF às empresas públicas não financeiras. 

Estes dados estão demonstrados no quadro infra: 
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1) 

2) 

l) 

4) 

5) 

6) 

QUADRO 15 - Esforti(l fiMnceiro do Esbdo 

DeiiCI'ICIO 

Ohlltlendo$ 246717 

lftcMMnluç&es eompeiiSatótlas 11602.1 

OotaÇlieS de Cl plttl llii&SS 

'-'SUI'I~Ió dllt PUSI\Itll 469 

01\p~ntmos ~dói pelo Tesoul'ó 41149!1 

&~ló dt pra nttas tio Esta~ do/ CótiiCó Ell:ptapnaçllts 4a 

8fãtto Flnanc•ltélllqullfo{2~+4~~"'-) UIUOJ 

201411 

56049 

4142414 

14.836 

104&659 

57i'0547 

Destacam-se das dotações de capital realizadas em numerário no ano de 2015 as 

seguintes operações concretizadas nas empresas públicas que integram o perímetro 

de consolidação das administrações públicas: Metropolitano de Lisboa, EPE (189,3 

milhões de euros); IP Infraestruturas de Portugal, SA (1.617,3 milhões de euros); CP

Comboios de Portugal, EPE (683,5 milhões de euros) ; EDIA _, Empresa de 

Desenvolvimento e Infraestruturas do Alqueva, SA (17,5 milhões de euros); Parpública, 

SGPS, SA (295 milhões de euros); e Parparticipadas, SGPS, SA (52,5 milhões de euros). 

Juntam-se também os aumentos de capital da CARRIS, da STCP e dos hospitais 

empresa, no montante global de 168,3 milhões de euros. Por fim, e no âmbito do 

processo de aplicação de medidas de resolução ao Banif - Banco Internacional do 

Funchal, SA, foi realizado um aumento do capita l social daquela Instituição no 

montante de 1.766 milhões de euros. 

Já no que diz respeito ao montante das indemnizações compensatórias a empresas 

públicas e privadas prestadoras de serviço público referentes a 2015, processadas pela 

Direcção-Geral do Tesouro e Finanças, foi de 56 milhões de euros, refletindo uma 

redução de 70 milhões de euros. Este decréscimo deveu-se sobretudo: ao pagamento 

à PT Comunicações, em 2014, da totalidade da compensação financeira devida no 

âmbito do Acordo de Revogação do Contrato de Concessão do Serviço Público de 

Telecomunicações; à eliminação, em 2015, da atribuição de indemnizações 
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compensatórias à CARRIS e STCP; à transferência para a tutela setorial da 

responsabilidade com o pagamento de indemnizações compensatórias e/ou 

compensações financeiras relativamente à CP (empresa púb lica reclassificada em 

setembro de 2015). No quadro infra consta a despesa com indemnizações 

compensatórias: 

QUADRO 47- OtspeA com lndemníu~s Comperuatórias 

(M~d••uro:) 

Prosrwnaorç~mentlli da!orr: lntlda!r: bcnr:lltla-ta 

Gowm.çlo e Cultura 19,1 18,, 

OPAAT - Orpnl•mode Produ~o Artlnlc.a 1§,.t 15,1 

Teatro Nacional de S. Joio, LPE 3,7 3,.1 

f lnanç.., e Admlnlstraç~ Pública 1114,3 56,0 

Tl!dtro Nacional o. Maorla 11 3.6 3,6 

PTPorlupf, SGPS. U lU 2,5 

LUJD 13,2 13,2 

C.. rrb 7,9 2,.4 

STCP 10,2 3,9 

S.. la - Ai r Açor11s 0,.5 

S.. l o - ln lern.aclon~l t ,8 10,3 

Tap J.l 0,1 

Tran•potte.• rodDVIJ rlos - Hrtor f>rlv4do 11.3 1.2 

Tran•porto:.•lt~rrDVIi riO• - •f!IOr prlv4do 11,1 9.0 

Tran>porlt•drr:o• - •"' "' priVlfdo u 1,.5 

Tra n•porto.• rodt,.li rlos - munltfplo• O.J o ..a 

Economia 12l.l 44,2 

ln fr •r:•lfulu r~s de Portut;J I,S.A. r•t 49.8 35,4 

Mo!! tropolita no de U•boa, EPC 31.7 2.0 

Metro do Po rto, S. A. 11,3 2,6 

Tronotejo G.7 1,.] 

Sonusa 1.9 0,.5 

CP-Comboi<,. do:. Port ul!"l. EPE(••) 21,7 2,.4 

DESPBA TOTAL 246,6 1111,1 

fonte: Di~~ do Otpmmto 

O:; montante: respeitam :a dupcn de tnrunrê.ná~; e ' ubcidioc de-~n.ado' ao 
papmcnto de indcmniuçÕ6 compcruMÓf'iaG,. 
(• ) A RffER- Rede fctT'OIIÍári> Nocional, EP. no d"""'""r de 2015. fur:!díu-sc _, • 
Ewadas de Portupl, dMCio oríscm 3 l~wrao de P"""lll, SA 
(") fna mticbde foi rectazífíoda no pet(mcuo da AdminiW3flo Cc:n:ral no 
imbj.., do Of20 1S, ""fiMfo que, para m ieM de a>mp:anbilid:adc, o -petftoo vllor 
de indemnízapo a>.mporu21Õria, ;an'lle> rollotída no P"06'"m• ela• f lnanp.: e 
Admíni~ Públia de 2014, poosou • conotor no rcpr.M> provam• ...... _, ... _ 

Por fim, importa destacar que em 2014 a contribuição para o audiovisual afeta à RTP 

estava classificada como «Venda de bens e serviços correntes», passando em 2015 a 

estar classificada em Taxas (173,3 milhões de euros, em 2015, face a 180,9 milhões de 
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euros, em 2014). Daí que no capítulo das «Venda de bens e serviços correntes» se 

tenha verificado um decréscimo da cobrança {de - 19,7%), sobretudo explicado pela 

reclassificação da contribuição para o audiovisual afeta à RTP, que passou a ser 

contabilizada como taxas em 2015. 

3.2. Despesa consolidada por programas orçamentais 

A execução da despesa da Administração Central em termos consolidados foi de 94,6% 

face ao orçamento corrigido abatido de cativos {94,9% em 2014). O desvio favorável é 

sobretudo explicado pelos Programas Orçamentais «Ambiente, Ordenamento do 

Território e Energia » e «Ciência e Ensino Superior», cuja execução ficou abaixo dos 

85%, logo seguidos dos Programas «Gestão da Dívida Pública», «Finanças e 

Administração Pública», «Saúde» e «Solidariedade, Emprego e Segurança Social », os 

quais, apesar de apresentarem graus de execução consideráveis, representam um 

contributo elevado para o total, devido à dimensão das dotações que lhes est ão 

afetas. 

QUADRO 114 - O.speu ClOftSOiidõMI~! d11 Administração Centnl por Pfvt:nlma Orpmen~l 

{MilrtÕu •-J _ .... _ ~--~·~~l --•"u ~ -· ~ :- 1- 1-=-:- 1 ........ 1 . ...=...:·-;.- . 
·-~--.-....,... su. suv JUl SU> ,,_, 
G-CIIwm~•~ ... lU .. , - • n :t ·~ 
··~-'·~çl ....... •n1 1!1 Ulll n .. Ulll lU 

o.-a..u..·-- ... UUI U• '""' :tiS DI , ... , lU 
_____ ,..,_ ... u .,, 4111 - '"" .... o.t. .. uu H411 n•a ·- lU .......... __ 

u•t h ~ou lU\!1 " ... , ..... 
oCII·..Jut'tl .. '"" ss .. ,. IPI :IZ ••• tU 
. ... t,., .... 2- ... H"' nu liSI ·- ..... 
UI ........ ~ ........ TII,.....• Ilt ftl .... ... U4 hO n1 li\ - 4U 

u~tt..•war 
,.. ,.. 1240 OICI ... .... . ..., 

u-.s.o• zu u lJ ...... u,. .. "'"' .... 
u-tna•,. ....... .ucuHtilft.b •Aihll.ldr.ckJ trr.~., IW lll - UZI t l? uu 111.$ 

1.4-Cl61W••~S.W .... 
,_ 

li!~ uu U18 112 ~lU llU 

u -*ll·rl-~"'--·!!1!!!-· _, to•• •• 211- ~u• u Utr&Z "" - &HU 4l11 ..... ...... S RD NIIOt lU 

........ tld. --"'"'· !!::!!:!--~~ d•N: ... zu •u ............. -- RUI 4ltl UDI ...... J RD ..... lU 

!lo ... --... - l<fl 
l "'' 

llllo lD:M .10 >R• )l. 

f...U~m~~nt.Milc.,.l ...... .SDI4 o.ltU IIDJI UlO ~·-· lU 

'-e: Diresio-Genl db OlprnonlD (lNpas conabi&xos pnis: MAPA XV- Dltspuz Cllrrespaldoontats • flrocramasl 
Notas: 
Exclui Ativos e PusiYOS e tranmrincin do Of p;ra a RDP. 
Nia indui diferenp• de Cl!INOiidofÍD. 
CaniOiid;ç.io ..r.tuodo p:ora u tnnlftrinciu m ll!tiQS i AdlninirtnfÍD Centnl e i Aquisiç:ão de llleM e SeNi~ 
intemo ao Procrom:a <lrpment•l do »úde. 
t•) llotllfio carrõcid• obatid• .X cativaL 
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As despesas dos Programas Orçamentais coiTespondem a projetos ou atividades. A 

componente de atividades representou 95,6% da despesa efetiva (95,3% em 2014), 

destacando-se os programas orçamentais da. «Solidariedade, Emprego e Segurança 

Social>> e da «Saúde>>, que representam 59% da despesa efetiva em Atividades da 

Administração Central. No que se refere aos Projetos, destacam-se os Programas da 

. «Economia>>, «Agricultura e Mar>>, e «Ciência e Ensino Superior>>, representando 86,4% 

do total da execução. em Projetos da Administração Central. O Financiamento Nacional 

representou cerca de 97% do total da despesa consolidada (97,3% quando utilizado o 

universo comparável e 96,8% em · 2014), sendo os restantes 3% objeto de 

Financiamento Europeu. A despesa associada a Atividades, com Financiamento 

Europeu, representou 1,3% do total da respetiva despesa, enquanto 22,4% das 

despesas destinadas a Projetos também tiveram esta forma de financiamento. 

Os Programas Orçamentais com maior peso na despesa· foram os Programas 

«Solidariedade, Emprego e Segurança Social>>, «Saúde>>, «Gestão da Dívida Pública>> e 

<<Ensino Básico e Secundário e Administração Escolar>>, representando cerca de 67,6% 

do total (68;3% quando utilizado o universo comparável e 67,7% em 2014). 

Considerando ainda os programas <<Finanças e Administração Pública>>, <<Economia>> e 

<<Órgãos de Soberania>>, a representatividade deste conjunto de políticas atinge 83,8% 

do total (83,9% quando utilizado o universo comparável e 83,4% em 2014}. 

8 



~ 
.~.~.~.~.~.~.~.~.~ ...... ~ .. -.-.-.-.~.~.-.~. 
!!!!;!!!1111111;;!!!!!!!! 

AssEMBLEIA DA ~EPúBLICA 

Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto 

QUADRO 115-Evolu~ d• dBpeu CIOIISOiidX. ~ Admlnistr.çlo Central 

tMNu•--.J 

~ . 

oa-ót_,.,,._"'"" Ull ..... "IUJ s.m ... :UJ7 5.111 

Ol•GO\I'efNclo•eulw. ... ~111 ISS ~n• .... ,. . ..... 
O) .. PlM~s•MMII'Ihlti(SoH.ak:a •u• S."' JatO s,o11 ... ..... ""' CM GMtsoda DMda Nblka .... ll,lS 7017 11,711. 1 .. 1011 1 ..... 

OS-Aiprtunca~obtema ••• 0,111 ... 0,011 ..... ... ...... 
M·Ot••• 1007 .. ,. 1- ..... .... 1- ..... 
07·Sep•~llftma ·- ..... 1001 .. ,. .... .... ..... 
01-N&t)$1 l tl) 1,111 .... 1."' .... , .. Ull 

Ge•le.OMMI.a ..... S.'* .1011 S.'* .... .... Ull 

lD•NMit'"'CllrftnaMin.todottfflt6ttoaGa IM.fll• UI .... 11 ttl ll,lll U,l ... ..... 
11 ·Aet'aatluta • JMt .... :t.lll ., l,SS .. ..., • IOU 1.711 

1:1-Sa~W~t .... ~~~· .. ,. ,.,.11 -1,3 .... li,,U • 

l&•tMiftOihJtoa~aMeAaMIIflbttatSoa~t ••• s.s• Ull , .. .... .,., ..... 
lC ... CMNia aiNIMSU(Mrier un .... I Jl) ..... .... »LI .... 
li•SolldiNIIMt, ctoi·I'IIIINtiO•'-'"tll• Sod-" lttll .,,.,. l.UJI ll,lll .... l t&:g Sl.JII - flMO 100.011 .... ,_ 

.... UOSl ·-Tl'MJtlltat.c:Ni para outro&~IMIC)fCtfMftU .. âl/11! •oo 171 

'hiUIIU ..... tltla AC c.........._. l lJJI .... .... &lJlW 

Do4IUil: 

AMnda:tMnto COI'MlftRárto .... ),)11 I UI! 1,711 olJ,D u:n 1.011 
A~n$1'NntofQciOftal 11Ml ta.a MUI tJ,l'& .o.a nus n.OK 

foftte: Ditoslo-G.,.I cloOft""'•-I"'"PU-toioilalicDo l"rolo: W,A'I:>/ -Dupan ~~~~o i'!oct.,.,..,l 
Notu: 
!~A~•P•.-•tn~ndudoOfpanofltOP. 
Nlo~~w...-· .....w.p.. 
v . ..... , ru,. 20tt ct. acordo com I orc&nla cl• l01S {tiCNnll.ld~tt C:Offt s;aW, d• CGA. 41: .tDSf de ........,,," ~hbl fPOt tlu 
NMnçu 41 Aôoninfatre5-lo w.tica pM'8 o 1'0 d1 Sotid...-ldt, cfo fmprqo t S*l"f"np Social t PO d1 s.úcM ,.apatH.,...,t.., Ntltt C:IIIO 
nlofol.,...,odl I~ d1 ADSl no I'Odl SoÚde. 
CoNoiW•sio ~ p1ra u ~Niu iMmw i Adrrnintru.rio ter.trat t i Aqubiipo 0t a.ns t ~-interna ao "II!CfWU 
~-~~~ dl Soüde. 

3.3. Governação e Cultura (P002) 

O âmbito de intervenção da Presidência do Conselho de Ministros (PCM} foi 

sistematizado em torno de quatro pilares: 

a. institucional, cidadania e igualdade, segurança e informações; 

b. cultura; 

c. desenvolvimento regional, migrantes, modernização administrativa; e 

d. administração local, desporto e juventude e comunicação social. 

Esta diversidade de políticas públicas prosseguidas no centro de Governo espelhou-se 

na dimensão e composição do Programa Orçamental 02 -Governação e Cultura. 

A Secretaria-Geral da Presidênc.ia do Conselho de Ministros é a entidade coordenadora 

do Programa. Sob a mesma coordenação coexistem entidades da Administração 

Central do Estado - Direta e Indireta -, Entidades Públicas Reclassificadas, órgãos 

consultivos e outras estruturas e setor empresarial do Estado. Este programa 

orçamental envolveu também um grande número de tutelas. 
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Com um orçamento consolidado de 849,3 milhões de euros, a taxa de execução 

orçamental foi de 85,4%, resultando num valor executado de 724,9 milhões de euros. 

Face ao ano transato, é de registar um aumento de despesa de 60,1 milhões de euros, 

decorrente da inclusão, no perímetro orçamental do Programa, da Agência para o 

Investimento e Comércio Externo, E.P.E .. - AICEP, bem como da Fundação Centro 

Cultural de Belém - CCB e da Fundação Luso-Americana para o Desenvolvimento -

FLAD, entidades que executaram despesa no valor global de 74 milhões de euros. 

Apenas 5,7% das despesas do P002 são referentes' a despesas de capital, sendo as 

restantes despesas correntes. As despesas com o pessoal representam 40,4% do total 

da despesa, ao passo que a aquisição de bens e serviços correntes corresponde a 

33,1%. Em termos funcionais, a despesa do P002 é sobretudo direcionada para 

serviços <<culturais, recreativos e religiosos» (60,6%), seguindo-se os <<Serviços Gerais 

da Administração Pública» (13,9%). 

No que concerne à dimensão de resultados importa referir que, em 2015, em sede de 

preparação do Orçamento do Estado (OE) foram definidos oito objetivos de política e 

nove indicadores em torno de três eixos: 

a. Descentralização, competitividade e desenvolvimento regional; 

b. Políticas públicas transversais; e 

c. Cultura. 

O coordenador do Programa, em estreita articulação com as entidades responsáveis 

pela execução da política ou pela recolha desses dados, promoveu um exercício de 

alinhamento das prioridades políticas expressas pelas tutelas, operacionalizand~-<JS 

nos instrumentos de gestão (QUAR- Quadro de Avaliação e Responsabilização e Plano 

. de Atividades) das entidades envolvidas. A metodologia adotada favorece o 

alinhamento da dimensão de reGursos com a de resultados, permitindo assim dar 

cumprimento à avaliação do Programa e à reorientação dos orçamentos, conforme 

resulta da letra e espírito da Lei de Enquadramento Orçamental. 
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O Programa registou uma média de execução de 97% dos objetivos definidos, o que 

sugere um nível de desempenho em linha com o planeado. As metas de quatro dos 

oito objet ivos de política foram ligeiramente superadas e apenas um objetivo 

{«valorizar a aproximação ao cidadão através da expansão da rede de postos de 

atendimento»} registou uma taxa de execução inferior a 40%. 

QUADRO 125-P002: dupeA pcM' elas~ ec;onómiQ 

(M\'IItéwul .. -.} 

Do~ - ~·HtdoUU I 
I SfA I-n.:. - ... a.c .... HlS I 

I IJ,\ lc.::... ... .,...._."' tO,t ~.· UJ,I Dl,t Ut.' w.. 
Do-•• tOM pouool U,l UJ,t ,,.,. JU ~~~~.~ li~,J 

..... ,11 ................ '*' K,t ltl,4 lU, I U,l U&,l ~•o 

Jwoa• '"''"" *""'116 s.s s.• o,t o,t 

T'f~Mht,..ll:ttottllltM UJ,l lll,l UQ,L IH, I 110.4 111,5 

d.u Quall. lftlltlnt1hui,Aes doPO 114 ll,t 101,1 13,7 

tN tJI.\ rtilUI.H Adtft~Nnrl'(hs Nt6.1:s u 1.0 u ••• o.l l,& 

S..ltildl .. 1,t 11,1 15,1 l,t U ,7 lS,& 

OulfU dllJIMU (Of'nllllti o .o l U u lU ., .. ll,~ 

.................... U,J Sl,4 JU U,5 Jl,l u 

lclo•btnt• c09ful IS 4Q,I SS,I , .. u l~ •• 

T'i.a•t. .... là10t:(tt:h .. t 1,1 l,J ... S.' 1,1 l,l 

lllliQu.tl.._, ,,tltlllnnlluf(fhu do filO s ~,, l,S 0.1 

INIU U ftilULH ~hnltih.1tlt('hl ~~ Q,' 0,1 11,1 Q,l O. L 

... ,_" ... - s,t s,t 

Nul~lna~ 

Culf.U dtt .... H -d~Ltt 

OISI>IS.t.'IO'rol.l US,t UI, I 14t,l '"·' 112,1 Uo,t· 

DO .............. Iul .... I/IMtl>lftd .. ""'il---1'0 14U I'Ol,S 141,) lU .O 517,1 nA,J 

OISI>IS.t.llmV" tU,t 111.4 141,1 lH,, .. UI,J 

11 ... ,.-.......... tll~<loi'O!IItSfo>J IU,t U7,t 

fonte: ~iD"Gonl do Ortamenm 

Tendo em conta a composição da despesa do Programa importa reter: 94,3% 

reportam a despesas correntes e apenas 5J% são referentes a despesas de capital. O 

peso das despesas com o pessoal representa 40A% do tota l da despesa, ao passo que 

a aquisição de bens e serviços correntes corresponde a 33,1%. A taxa de execução 

orçamental face ao orçamento foi de 85%, a que correspondem 724,9 milhões de 

euros, incluindo ativos financeiros (5 mi lhões de euros}. Face ao ano transato, é de 

registar um aumento de despesa de 55,8 milhões de euros, decorrente da inclusão no 

perímetro da Agência para o Investimento e Comércio Externo, E.P.E. - AICEP, assim 

como da Fundação Centro Cultural de Belém - CCB e da Fundação Luso-Americana 

para o Desenvolvimento - FLAD, entidades que executaram despesa no valor global de 

74 milhões de euros. 
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QUADRO 126- POOZ: despesa por medidas do Ptog-ama 

SIIIVIÇ01G4tlliS da A.P. 

Adminllttaçl o cera i 

coopera çl o ~M6mltt elCt~rna 

se,urança ~ ()(d~m públicas 
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AdminiJttaçloe tejlillmentaçlo 
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Orsamentoct. 
~~IN2D15 

2DU 

131,0 1111.6 

0,3 0,2 

60,2 51,9 

2..4 2.1 

45,1 34..4 

2.2 1.l 

7,7 7 

2ll.2 195,1 

87,6 Sl,l 

268,1 23.& 

61.3 4U 

U,2 71,4 

!187.2 151.!1 

849.3 724.9 

S41,.C 7111,9 

s.o 5,9 

13.9 

6,9 

0,2 

4 

0.1 

o.a 

22.9 

9.S 

27.9 

4.9 

8..4 

100 

0.7 

A «Despesa por medidas do Programa» evidencia que a execução orçamental do P002 

é sobretudo direcionada para serviços culturais, recreativos- e religiosos (60,6%), 

seguindo-se os serviços gerais da Administração Pública (13,9%). 

Os primeiros são compostos por: serviços relativos à Comunicação Social (27,9%), nos 

quais se insere a atividade da RTP - Rádio e Televisão de Portugal, SA; serviços de 

Cultura (22,9%), que incluem a DGPC- Direção-Geral do Património Cultural, o Fundo 

de Fomento Cu ltural e a Direção-Geral das Artes; e, por último, os serviços de 

Desporto, recreio e lazer, que representam 9,8% do total da execução orçamental, 

atividades afetas em exclusivo ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I.P . 
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QUADRO 12'J- P002: CUitun1 

L Ob~tl'olo~ l'cllltlea . lftdftadot Meta --!Udo I 
Nillfteto de 3~61!1 ~e COI'ISeM~O e dt 

SIM&\IIrda, COMeM~IO, pttStNII~I O, t-equallftca~o do Patrlmólllo Mattltal e 1746 1!59 
Nqu.allftca~lo t dlllulp~lo do Pat.rll'l\ônlo, das IMaterial 
Artes, do Chlel'l\a, do Audlovlsusl, do Ullf'O a 114 

NO!Mto de pilblleos/utllludotes da oftru leitura 1556"952! 16471861 
eultutal 

Apolo • e ria ~lo, ptodi>Qio, p111Cn0ÇI oe 
Nillfteto de pti:IJe lOs ~~~ etla~IO e pn:ldu~IO 

dlllulca~o artls tlca, c lnemltoC11'4ftu e· SttlstiCII e Cll'II!MSitl&f.ftCI apoh~OS SilO 760 
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No que respeita aos objetivos de política definidos no âmbito da medida Serviços 

culturais, recreativos e religiosos- Cultura, destaca-se que, para o número elevado de 

ações de conservação e de requalificação do Património material e imaterial (1859), 

muito contribuiu a ação da Cinemateca Portuguesa - Museu do Cinema, com 1.593 

ações de data cleaning e de enriquecimento de dados de obras conservadas. 

Por seu turno, o número de públicos/utilizadores da oferta cultural foi superado, 

destacando-se o número de visitantes não só dos monumentos, museus e palácios da 

esfera da Direção-Geral do Património Cultural, mas também das Direções Regionais 

de Cu ltura (Norte, Centro, Alentejo e Sul) e ainda da Cinemateca Portuguesa -Museu 

do Cinema, Biblioteca Nacional de Portugal, Direção-Geral do Livro, dos Arquivos e das 

Bibliotecas. 

No que toca ao apoio artístico, cinematográfico e audiovisual, realça-se o número de 

projetos apoiados pelo ICA- Instituto do Cinema e Audiovisual (246) . 

PARTE 11 -CONCLUSÕES 

1. A Comissão de Orçamento, Finanças e Modernização Administrativa remeteu, nos 

termos legais e regimentais aplicáveis, à Comissão de Cultura, Comunicação, 

Juventude e Desporto, a Conta Geral do Estado relativa ao ano económico de 2015, 

acompanhada dos pareceres do Conselho Económico e Social, do Tribunal de Contas e 

da Unidade Técnica do Apoio Orçamental, a fim de elaborar o competente parecer. 
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2. Salienta-se que o presente parecer, sobre' a Conta Geral do Estado de 2015, incide 

exclusivamente sobre os indicadores de execução orçamental que compreendem os 

setores da Cultura, da Comunicação Social, da Juventude e do Desporto. 

3. Face ao exposto, a Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto é de 

Parecer que o presente relatório deve ser remetido à Comissão do Orçamento, 

Finanças e Modernização Administrativa, nos termos do disposto na alínea c) do n.2 1 

do Regimento da Assembleia da República. 

Assembleia da República, .23 de janeiro de 2017 

+'Sou r~;;~ 
Margarida Balseiro Lopes 

A Presidente da Comissão, 

' [J,·C 0--Z__ 

Edite Estrela 
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